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	 Encontro Dimel e RBMLQ-I

	Número/Ano: 
	Data: 28 e 29 de Outubro de 2010

	Início: 9 h
	Término: 18 h 30 min

	Local: Hotel Copacabana Plaza – Rio de Janeiro


Presentes:

Conforme lista de presença em anexo.

Redator:

Bruna Lelli Pamplona – Dimel / Samel

Assuntos Tratados

Abertura
Sr. Luiz Carlos Gomes dos Santos, Diretor de Metrologia Legal do Inmetro, agradeceu a presença de todos, falou sobre a produtividade do encontro de Pré – Medidos e falou sobre suas expectativas em relação ao encontro de instrumentos, tendo em vista a união dos encontros Dimel e Dqual. Explicou que a programação foi baseada nas pendências do ultimo encontro, nos temas que foram enviados pela RBMLQ-I e nos temas que a Dimel julgou pertinente.

1- Apresentação sobre as ações acordadas no Encontro Dimel e RBMLQ-I realizado em Angra dos Reis
Sr. Andre Fofano informou que a questão da tabela de taxas de serviços foi resolvida e que o regulamento técnico metrológico de pesagem dinâmica de veículos rodoviários está em fase de tramitação para consulta pública. Ressaltou que o grupo de trabalho de oficinas de reparo e manutenção não está preocupado, apenas, em elaborar o regulamento, mas também está preocupado com sua aplicabilidade. Comunicou que o grupo de trabalho está tentando desenvolver um módulo específico no SGI visando à uniformidade das questões. Relatou que atualmente o trabalho está focado na autorização e que a proposta é focar no registro. Esclareceu que não é relevante, apenas, se concentrar no conserto do instrumento, enfatizando que o importante é que o instrumento esteja dentro das características metrológicas definidas no regulamento. Apresentou as próximas etapas do regulamento, a destacar:

· Conclusão do texto final do RTM;

· Conclusão das normas

· Validação do módulo SGI.

Relatou que alguns assuntos abordados no ultimo encontro voltaram em pauta devida à demanda da RBMLQ-I e que estes assuntos serão discutidos no espaço reservado à RBMLQ-I.

2- Supervisão Metrológica Disem / RBMLQ-I
Sr. Andre Fofano abordou a consulta, feita pelo Ipem – SP, em relação ao posto de ensaio autorizado e autoverificação, esclarecendo que, atualmente, as equipes de auditorias (autorização de posto de ensaio ou verificador) são compostas por 2 (dois) atores,o auditor líder e o especialista, informando que suas funções são:
· Especialista

- Verificar a adequação dos padrões;

- Verificar se os procedimentos técnicos estão alinhados ao que é definido pelo regulamento;

- Verificar se o recurso humano é qualificado para a execução da atividade.

· Auditor líder

- Auxiliar todo o processo de auditoria;

- Checar os demais requisitos do RTM.

Sr. André Fofano explicou a dificuldade da Disem em identificar, na RBMLQ-I, pessoas que se enquadrem no perfil das atividades, lembrando que alguns Ipem já foram treinados. Esclareceu que a proposta da Disem é qualificar e manter este status, submetendo-o à acreditação e que, tanto a Disem quanto a RBMLQ-I devem atuar na atividade de auditor líder, porém, enfatiza que não se atua, apenas, no processo de acreditação, mas atua-se, também, na área de fiscalização e supervisão.

Sr. Paulo Lopes (Ipem-Sp) falou sobre a não uniformização dos relatórios de auditoria, contando que apenas o fato do Ipem-Sp começar a analisar os relatórios as empresas auto verificadoras começaram a apresentar um elevado número de instrumentos e a arrecadação aumentou, pois as empresas acharam que o Ipem-SP estava controlando. Sr. Andre Fofano afirmou que a aproximação com os fabricantes gera crescimento.

Sr. Andre Fofano apresentou o histórico dos postos de ensaios autorizados em relação ao número de laboratórios que os atende, explicando que há uma tendência na queda do número de postos autorizados, tendo em vista que o maior número de postos são os de ensaios para realizar o após reparo de medidores eletromecânicos e estes medidores estão sendo reduzidos devido à migração para os medidores eletrônicos.

Em relação à autoverificação, foi informado que, no estado de São Paulo, houve a inclusão dos esfigmomanômetros e dos cronotacógrafos, lembrando que para os cronotacógrafos, o processo está sendo formalizado.

Sr. André Fofano apresentou outras consultas, realizadas, também, pelo Ipem – SP, a destacar:

· A administração de cursos para auditor de supervisão metrológica de auto – verificadores, com o objetivo de melhorar a gestão do processo e a ampliar o quadro de auditores existentes. 

Foi relatado que em 2011 será implantado o serviço no que se refere aos aspectos administrativos e de capacitação do corpo técnico, com ênfase nos ensaios de verificação. 

· Elaboração de planilha para atendimento ao item 6.1 do RTM aprovado pela Portaria Inmetro n° 66/2005 e artigo 8° da Portaria Inmetro 284/ 08, que visam à padronização dos sistemas de recebimento de informação.

Sr. Andre Fofano relatou que tendo em vista o elevado número de instrumentos envolvidos a Disem / Dimel está elaborando um sistema para apresentação dos relatórios. 

Sr. Maurício Evangelista falou sobre a inserção das oficinas de reparo e os postos autorizados no sistema SGI e o Sr. José Carlos (SURRS) informou que no Rio Grande do Sul existe um auto - verificador que possui, em sua sede, acesso ao módulo do SGI para armazenar as informações. 

· O não atendimento ao artigo 8° da Portaria Inmetro 284/ 08.

Sr. Andre Fofano informou que a orientação sobre o tema foi repassada à toda a RBMLQ-I.
3- Supervisão Metrológica das atividades delegadas à RBMLQ-I

Sr. Maurício Evangelista esclareceu que a tabela de taxas metrológicas está sendo consolidada para a cartilha seja editada. Relatou que a ação realizada nos estados, sem aviso prévio, visa dar um diagnóstico ao estado, avaliando as suas necessidades. Explicou que a Cored possui as informações detalhadas das ações e que o estado receberá um relatório para cabíveis providências.

Sr. Maurício Evangelista relatou, ainda, que foram realizadas 17. 562 ações fiscais, ressaltando que este quantitativo abrange, também, a área da qualidade. Sr. Emanuel (Ibametro) perguntou se estas ações abordam as feiras livres, sendo informado que são visitados, apenas, os supermercados, as padarias e as farmácias. 

Sr. Maurício Evangelista explicou que a realização da ação foi motivada pelo elevado número de denúncias, ressaltando que os municípios foram escolhidos de forma aleatória.

Sr. Maurício Evangelista apresentou os dados do Ipem – SP, onde Sr. Paulo Lopes enfatizou a importância da verificação, esclarecendo que quando se encontra um elevado índice de instrumentos não verificados mostra-se que o estado não está atendendo a demanda.

Sr. Rogério Henrique (Imeq) relatou o problema com as bombas medidoras, explicando que as medidas de volume estragaram. Sr. Maurício Evangelista ressaltou que, por esta razão, não se alcançou um grande número de instrumentos no estado de São Paulo.

Sr. José Lobo (Ipem – Fort) perguntou se o ensaio realizado na supervisão em balanças é conforme a Portaria Inmetro 236, com utilização da carga adicional e o Sr. Barcellos (SURRS) esclareceu que as verificações em IPNA são realizadas sem a utilização do delta.

Sr. Evangelista informou que será enviado o relatório completo para que cada estado possa analisar seus dados. Sr. Valmir (Ipem – SP) citou a questão do metro comercial, explicando que a preocupação do Ipem – SP é não conseguir verificar este instrumento. Sr. Paulo Lopes (Ipem – SP) relata que um fabricante de metro comercial parou de fabricar o instrumento por não conseguir atender a legislação e, por esta razão, está ocorrendo um desabastecimento deste instrumento. Relatou, ainda, que a periódica esta sendo impactada já que não há uma legislação que aborde a tolerância. Sr. Terenzio Pepe (Dimel) informou que um modelo de metro comercial foi aprovado pelo novo regulamento, ressaltando que na classe II existe, pelo menos, um modelo aprovado e, de acordo com a Dicof / Dimel, já foi iniciada a confecção da norma de verificação e inspeção nas periódicas.

Sr. Maurício Evangelista esclareceu que todos os dados apresentados devem servir para reflexão e melhoria de desempenho.

Sr. Rogério Henrique (Imeq) relatou que havia um índice de reprovação de 11% e que foi dito, pela supervisão, que este índice estava abaixo da realidade. Ressaltou que o índice de 5%, apresentado pelo Sr. Maurício Evangelista, consta no contrato de gestão. Sugeriu que seja feita uma revisão no contrato de gestão, enfatizando que foi realizada uma fiscalização mais rigorosa, por conta da supervisão, e que o índice este ano está em torno dos 22%. 

Sr. Gilmar (Ipem – MG) sugeriu que se faça uma comparação entre os padrões que estão sendo utilizados em cada estado, como foi feito, anteriormente, em grandes volumes. Sr. Maurício Evangelista explicou que para se tratar os assuntos é importante conhecê-lo, afirmando que esta ação que está sendo realizada é para se conhecer a realidade do estado e tratar os problemas.

Sr. Anilson (SURRS) ressaltou que os RTM e as aprovações de modelos podem não estar adequadas. 

Sr. Cezar Luiz (Dimel) explicou a diferença entre reprovação para reparo e autuação / interdição, dizendo que o elevado percentual de interdições é mais grave que o elevado percentual de reprovação. Esclareceu que se pode haver uma uniformização de critérios para interdição e, ainda, afirmou que os RTM de bombas medidoras estão obsoletos, precisando de revisão. 

Sr. Maurício Evangelista reafirmou o objetivo da missão, exibindo o diagnóstico gerencial e apresentou a equipe de autuação para verificar o desempenho do estado, informando que já está sendo realizadas ações para auxiliar o estado.

4- Verificação Metrológica de Cronotacógrafo

Sr. Jorge Seewald (SURRS) apresentou a estrutura operacional de verificação dos cronotacógrafos em todo país, mostrando, primeiramente, os quadros da rede de ensaios para emissão de certificados de verificação, com validade de dois anos. Posteriormente, mostrou o quadro da rede de selagem para certificação compulsória com validade de três meses, explicando que é esta rede que fornece maior flexibilidade, permitindo o avanço do processo. E, mostrou, ainda, a distribuição, em todo país, dos 68 postos, os quais se somam aos 11 postos dos Ipem.

Sr. Jorge Seewald (SURRS) apresentou a capacidade de certificação até 2011, afirmando que os postos realizam, apenas, 25% de sua capacidade operacional.

Sr. Jorge Seewald (SURRS) exibiu uma consulta feita a ele pela RBMLQ-I em relação às competências das auditorias de credenciamento. Informou que há dois tipos de auditórias, a de credenciamento e a periódica, explicando que a auditoria periódica é realizada para a manutenção de credenciamento e que a auditoria de credenciamento, a qual o edital refere-se, possui a competência de elaborar, realizar e acompanhar o processo de credenciamento de oficinas.
Sr. Jorge Seewald (SURRS) explicou como é realizado o acompanhamento do processo de credenciamento das oficinas, ressaltando que foi desenvolvida uma tecnologia para conseguir atingir o nível de erro tolerado exigido pela legislação (menor ou igual a 1% com relação ao padrão de referencia calibrado). Explicou, também, que atualmente é utilizado um sistema que combina a aplicação de uma fita com o código de barra no cardan do veículo, já que o sensor do tacógrafo, que é conectado à caixa do veículo, não apresenta a divisão necessária para o padrão. Lembrou que o padrão utilizado nas auditorias é calibrado pela Dicof, esclarecendo que foi desenvolvido um sistema que possui um código de barra conectado ao cardan do veículo, onde o leitor óptico lê o código de barra e envia as informações para o tacógrafo. Ressaltou que para o funcionamento do sistema é preciso que, nas auditorias, se utilize uma pista de 50 metros, reforçando a dificuldade de encontrar uma pista com este tamanho. 

Sr. Jorge Seewald (SURRS) relatou que, para não se perder a rastreabilidade, seria realizada uma mudança no processo, que o tornaria mais ágil e melhor, sem perder a confiabilidade da metodologia atual.

Sr. Jorge Seewald (SURRS) explicou que o edital exige que nestas auditorias haja dois métodos para a medição do tacógrafo. O primeiro chama-se modo normal de operação, onde se audita com a calibração do padrão numa pista de pelo menos 50 metros, comparando com o modo normal do sistema, que é aquele que o fabricante propõe como modo de usá-lo no dia-a-dia. Neste modo, foi informado que o erro não deve superar 1%.

Sr. Jorge Seewald (SURRS) explicou, ainda, que se deve auditar também o sistema adicional, onde se utiliza como padrão de referencia para ser rastreado um padrão laser (trena), que é calibrado e exige certificado de calibração. Neste caso se utiliza uma pista de, pelo menos, 20 metros, onde o erro máximo admissível deve ser menor que 0,33%. 

Foi esclarecido que ambos os modelos são rastreados por padrões da RBC.

Foi relatado que se desenvolveu um sistema que compara a metodologia do sistema adicional com a metodologia do sistema modo normal, visando que todos os Ipem possam adotar este novo procedimento para garantir esta rastreabilidade nos padrões nacionais e que os postos de ensaios possam executar suas atividades de forma mais ágil.

Sr. Jorge Seewald (SURRS) apresentou mais dois questionamentos enviados pela RBMLQ-I, informando:

· Na calibração anual dos equipamentos de medição utilizados pelos postos (competência), o equipamento deverá ser calibrado pelo Inmetro, em um período de, pelo menos, 12 (doze) meses, de modo a garantir a continuidade da confiabilidade metrológica e que a calibração consistirá em um conjunto de medição especificado nos itens 1.11.1 a 1.11.3. O edital será mudado para tornar o processo mais ágil e flexível;

· No procedimento de calibração mensal, durante o período de utilização do equipamento, os postos de ensaios deverão realizar mensalmente as calibrações em relação à condução de referencia definida no item 1.11.3, executando-se uma seqüência de 5 (cinco) medições para 1 (um) aro selecionado entre as dimensões estabelecidas no item 1.11, sendo que os valores obtidos deverão permanecer registrados para confirmação dos valores apurados em uma eventual auditoria metrológica. O processo está sendo mudado para uma validação periódica dos equipamentos de medição utilizados pelos postos, utilizando a trena laser a cada 1000 (mil) ensaios realizados ou a cada 2 (dois) meses (aquele que ocorrer primeiro). 

Sr. Jorge Seewald apresentou o vídeo explicativo da metodologia do processo, onde se aborda a medição do perímetro, numa pista, utilizando a trena laser calibrada e a comparando com o modo normal de operação do sistema. 

Sr. Jorge Seewald informou que será confeccionado um vídeo explicativo para cada tipo de modelo de equipamento que estiver no mercado, já que existem pequenas diferenças. 

Sr. Jorge Seewald presentou os demais questionamentos enviados pela RBMLQ-I, a destacar:

· O dispositivo de leitura de disco diagrama, onde foi ressaltado que houve um grande aumento da demanda, porém a licitação foi realizada;

· A liberação de acesso no site para correção de digitação, onde foi informado que o sistema já esta liberado para as possíveis correções;

· A certificação dos veículos no programa caminho da escola, onde foi esclarecido que a taxa de serviços metrológicos para verificação subseqüente é de responsabilidade do detentor do veículo, entretanto, no edital de certificação deste veículo consta a informação que este veículo deve ser entregue ao proprietário já certificado. Mas, ressaltou que o Inmetro entende que o pagamento da taxa é de responsabilidade do detentor do instrumento, lembrando que no inicio deste processo houve o questionamento, à procuradoria do Inmetro, de quem deveria arcar com a taxa, onde a procuradoria entendeu que, na licitação, a empresa vencedora deveria pagar a taxa.

Após os esclarecimentos, Sr. Jorge Seewald apresentou as melhorias previstas para o site, desracando:

· Acompanhamento do plano de calibração do equipamento simulador de pista;

· Emissão de certificados para cronotacógrafos de veículos novos (de fábrica);

· Exigir digitação e exibir a constante K e redutor no certificado;

· Emissão For- Dimel 129 nos casos de ensaio de pista reduzida;

· Liberação da tela de cadastro e emissão de termo de ocorrência para os Ipem;

· Integração das informações de selagem com sistema dos fabricantes;

· Emissão de relatório de controle de selos utilizados para postos de selagem;

· Integrar o recebimento de dados de ensaios e implementação do software de leitura de disco;

· Permissão para que o Ipem corrija as informações digitadas no site;

· Automatização da exportação das informações de verificação para o SGI.

Sr. Jorge Seewald esclareceu que a CTB determinou a obrigatoriedade do uso do instrumento e a regulamentação, nos termos da lei, passa pela aprovação de modelo, verificação inicial e verificação subseqüente, ressaltando que a verificação não é uma obrigação e sim um direito, porém, aquele que possuir o instrumento deverá realizá-la, afirmando que o certificado de calibração produz provas a favor do bom condutor e que a falta do certificado de calibração gera autuação.

Sr. Jorge Seewald afirmou que foi desenvolvido um sistema para que a RBMLQ-I possa consultar os certificados, emitir e consultar termos de ocorrência. Explicou que, por uma questão de prudência, está se evitando emitir auto de infração no local da fiscalização.

Sr. Jorge Seewald apresentou o impacto da fiscalização no processo, lembrando que o Ipem – SP criou um setor exclusivo para cuidar deste assunto, mostrando que o número de fiscalização aumenta o número de ensaios.

Sr. Jorge Seewald informa que, atualmente, com todas as ferramentas disponíveis, há uma grande oportunidade de avançar no processo de ensaios.

Foi apresentado o cronograma previsto para cargas em geral, onde foi informado que será publicada uma portaria onde o prazo de verificação será prorrogado até o final de 2011.

Sr. Renê (Imeq) afirmou que o posto de verificação, montado em Mato Grosso do Sul, possui uma demanda de aproximadamente 15 instrumentos por dia. Declarou que, em relação ao procedimento apresentado na palestra, não foi abordado à dificuldade de sua execução (fixação da trena, das etiquetas...), ressaltando que o procedimento só se torna simples após ser montado. 

Sr. Jorge Seewaldo foi parabenizado pela evolução do processo, onde se ressaltou a importância do serviço para a sociedade. Informou-se que o Detran exige o documento de inspeção para que os veículos movidos à GNV possam fazer o licenciamento anual, sugerindo que o mesmo procedimento seja exigido para os veículos portadores de cronotacógrafos. Sr. Jorge Seewald explicou que esta exigência só pode ser originada pelo Detran e informou que este trabalho já está sendo realizado. 

Em relação ao caminho da escola, Sr. Jorge Seewald esclarece que a certificação que o veículo sai da fábrica tem validade de 3 meses e dentro desses 3 meses o veículo deve ser levado a um posto de ensaio. Ressalta que o Ipem que possui o equipamento deve realizar na hora a verificação definitiva. 

Sr. Paulo Lopes (Ipem – SP) recordou que o Ipem – SP recebeu uma orientação onde os postos de ensaios deveriam verificar se os instrumentos foram lacrados antes de fazer os ensaios. Sr. Jorge Seewald esclareceu que os postos de selagem devem informar se o selo foi colocado no instrumento e o Ipem deve checar se realmente o selo foi colocado, porém, caso o Ipem não consiga checar ele deve atestar que não foi possível realizar a conferencia e verificar o instrumento normalmente. Sr. Shiniti Honda (Ipem – PR) declarou que se acreditar no posto de selagem não é apropriado, pois ele pode não ter selado o Instrumento. Sr. Luiz Carlos Gomes (Dimel) lembrar que o termo verificado é usado para instrumento e que para constatar se o instrumento foi selado deve-se usar o termo checado.

Foi sugerido que se realize essa checagem do selo por amostragem devido à grande quantidade de instrumentos. 

Sr. Jorge Seewald explicou que os micrômetros podem ser encaminhados para laboratórios acreditados pela RBC e ressaltou que no processo licitatório foi exigido que o instrumento já viesse com o certificado de calibração, lembrando que o mesmo foi exigido para os padrões de bancada e para a trena laser.

Sr. Jorge Seewald afirmou que o processo está vivo e melhorando, lembrando que as não conformidades apontadas pela Disem foram uteis para a melhoria do processo. 

5- Processo de Verificação Subseqüente em IPNA

Sr. Marcelo Lima (Dimas) explicou que recebeu algumas demandas da RBMLQ-I para esclarecimentos. Lembrou que é uma grande necessidade a verificação subseqüente em IPNA. Informou que foram realizadas reuniões onde se abordou o RTM, os erros máximos admissíveis e os deltas dos ensaios. Falou sobre a gestão do processo, ressaltando que, como pertence à área técnica, é responsável pela qualidade do ensaio.

Sr. Marcelo Lima esclareceu que foi iniciado um processo de resgate de informações no SGI referente às demandas de IPNA em cada estado, onde será gerada uma matriz de identificação de necessidades, que será analisada pela Cored. Afirmou que será feito um estudo, juntamente com a Cored, para ajuste de recursos e posteriormente ajuste do RTM. 

Sr. Marcelo Lima ressaltou que a demanda de IPNA é muito grande e que com a ajuda do SGI o processo será ajustado.

Sr. Marcelo Lima explicou, ainda, que o novo modelo que será implantado deverá ter equipes especializadas tanto em classes quanto em carga máxima. 

Sr. Marcelo Lima afirmou que a principal idéia é harmonizar o modelo de verificação de IPNA.

Sr. Maurício Evangelista ressaltou que verificação subseqüente de IPNA é uma questão polemica e que se torna mais evidente com o trabalho de supervisão, pois se tem os recursos técnicos e humanos para realizar esta atividade e outra equipe com outros recursos vai ao local e realiza a atividade.

Sr. Maurício Evangelista explicou o desejo é que seja instituído um programa para se alinhar a atividade, primeiramente se realizando um diagnostico das necessidades de cada estado. Afirmou que até março de 2011 o novo programa será apresentado.

Sr. Maurício Evangelista explicou que no edital da licitação consta a exigência de que as viaturas alugadas deverão possuir um Kit com os padrões.

Sr. Rogério Henrique (Imeq) solicitou informações sobre o RTM de IPNA de grande porte, sendo informado, pelo Sr. Marcelo Lima, que o RTM foi concluído e enviado à procuradoria do Inmetro.

Sr. Renê (Imeq) sugere que seja colhido no mercado modelos de instrumentos para se checar se há conformidade com o modelo aprovado, uma vez que há modelos que não agüentam nem sua carga máxima estabelecida. Sr. Marcelo Lima informa que caso haja a comprovação da não conformidade da balança os Ipem devem comunicar, imediatamente, o Inmetro para que as providências sejam tomadas.

Foi mostrado um modelo de taxímetro, aprovado, que de tão pequeno o selo subseqüente não cabia nele, sendo ressaltado que o selo deve ficar no campo de visão do consumidor.

Sr. Maurício Evangelista explicou que atualmente não se coloca a marca de verificação inicial do antigo dispositivo indicador na balança de transformação. Hoje se é emitido um relatório com as características.

Sr. Santinone (SURGO) sugeriu a padronização do local de fixação dos selos e lacres e sugeriu, ainda, que na supervisão realizada nos estados cheque-se se estes selos estão fixados nos lugares corretos. Sr. Marcelo Lima explicou que, na aprovação de modelo, já é definido o local de fixação dos selos, ressaltando que a marca deve estar no campo de visão do consumidor.  

Sr. Marcelo Lima explicou que, em relação ao lacre da balança posicionado embaixo do prato, o Inmetro aprova um projeto de IPNA que o fabricante deve lacrar. Cabe ao Inmetro checar a existência do lacre, ressaltando que o prato deve ser bem recolocado para não impedir o bom funcionamento da pesagem. 

Sr. Cezar Luiz (Disem) falou sobre a importância de se checar o lacre na realização da aprovação inicial, ressaltando que na aprovação de modelo há uma preocupação com coisas mais complexas e falou, ainda, sobre a questão das cargas adicionais, esclarecendo que não há impedimento para a realização verificação de balanças em um formato mais simplificado, ressaltando que se deve, apenas, adequar a norma.

Sr. Alberto (Imeq) relatou que foi constatado, em Mato Grosso do Sul, que o vapor do combustível, ao se fazer a verificação no posto, danifica o acrílico, sugerindo que o Inmetro tenha outras opções de lacre.

 Sr. Marcelo Lima agradece a todos, ressaltando que o processo não é simples e precisa ser alinhado.

6- Laboratório de Verificação de Medidor de Energia Elétrica da AEM- MS

Sr. Sergio Maia (AEM-MS) Relatou o histórico da construção do laboratório, recordando que, em 2004 a concessionária retirava os medidores e levava para o próprio laboratório onde o técnico da RBMLQ-I realizada a verificação do instrumento. 

Sr. Sergio Maia recordou, ainda, que no ano de 2008 a nova sede da AEM – MS foi inaugurada, sendo criado um termo de cooperação para ser montado na sede antiga o laboratório de verificação de medidor de energia elétrica.

Sr. Sergio Maia esclareceu que é cobrado da concessionária um relatório chamado laudo de verificação metrológica e que, pela produção atual, a AEM – MS gera uma receita de Cem Mil Reais, aproximadamente. 

Sr. Sergio Maia relatou que o termo de cooperação técnica visa à promoção das verificações em medidores de energia elétrica.

Sr. Sergio Maia informou que o laboratório foi inaugurado em 5 de outubro de 2010 e apresentou os recursos matérias, a destacar:

· Uma mesa trifásica informatizada com padrão classe 0,04% de uma posição de atendimento ao consumidor;

· Duas mesas monofásicas informatizadas com padrão classe 0,2%.

Sr. Sergio Maia afirmou que, aproximadamente, realiza-se 1.200 verificações por mês e ressaltou que todos devem aproveitar as oportunidades para gerar o aumento do serviço metrológico.

7- Sistema de Gestão Integrada da RBMLQ-I (SGI)
Sr. Omer Pohlmann (Cored) apresentou o histórico do SGI, destacando:

· Em 2000 o desenvolvimento da plataforma Oracle;

· Em Janeiro de 2001 a implantação (cliente / servidor) na SUR / RS;

· Em 2004 o Ibametro foi o primeiro órgão delegado a utilizar o SGI;

· Em 2007 foi realizada a transformação do cliente / servidor para a web;

· Em 2008 o Ibametro foi o primeiro órgão delegado a criar base de dados própria.

Sr. Omer Pohlmann afirmou que a meta para o ano de 2011 é realizar o desenvolvimento do portal de segurança do Inmetro nos estados (PSIE).

Sr. Omer Pohlmann relatou que a mudança do catálogo de serviços não foi bem planejada e que se havia a cultura de realizar a cobrança antecipada. Esclareceu que houve muitos problemas com a GRU simples e com o portal da rede.

Apresentou as metas para o ano de 2011, ressaltando:

· A implantação de todos os módulos do SGI na RBMLQ-I;

· A consolidação do uso do SGI nas auditorias do Inmetro – Integração;

· Revisão e homologação de módulos pelo Inmetro;

· Capacitação (cronograma de treinamento / maior utilização do Cicma;

· Ajustes no sistema;

· Melhoria no relacionamento SGI X portal RBMLQ-I;

· Implementação de ferramentas de suporte no SGI (registro e acompanhamento).

Sr. Brandes (SUR – RS) exibiu a administração do catálogo de serviços e enquadramento pela Dimel, ressaltando que é um trabalho que deve ser realizado pelas diretorias (Dqual e Dimel). Falou sobre as ferramentas do SGI.

Sr. Omer Pohlmann falou sobre o comitê de Pré – Medidos e Coletores e sobre a utilização do Cicma e dos tele centros.

Sr. Omer Pohlmann afirmou que esta se montando um portal de acesso ao SGI onde cada usuário poderá consultar as  informações contidas, ressaltando que este investimento visa trazer mais segurança.

Sr. Omer Pohlmann apresentou as principais dificuldades encontradas, no ano de 2010, para a implantação do SGI, destacando:

· A falta de comprometimento com o projeto;

· Dificuldade de entendimento do projeto;

· Perda de profissionais chaves;

· Falta de estímulo;

· Falta de percepção de custo / benefício e longo prazo;

· Excesso de expectativa com benefícios imediatos;

· Imediatismo na implantação;

· Dificuldade em mudar a cultura da organização (pessoas)

Sr. Omer Pohlmann apresentou a escala de desempenho do sistema de informação, destacando que o bom desempenho está relacionado ao comprometimento da gestão e das equipes intermediarias. Explicou que atualmente pode-se ter o acompanhamento das implantações do SGI dentro dos estados. Informou que há 425 coletores distribuídos na RBMLQ-I e que 75% destes coletores estão em uso.  

Sr. Omer Pohlmann afirmou que haverá um relatório consolidado, que deverá ser usado como um instrumento de gestão, onde todos terão acesso, abordando as premissas para gestão técnica, onde enfatizou que a palavra chave para 2011 é Gestão. 

Abordou a questão do planejamento, informando que o sistema ajudará a realizar todo o controle. Sr. Brandes esclareceu que não é recomendado que se repita o planejamento todos os anos, ressaltando que esta ação induz ao erro.

Sr. Omer Pohlmann falou sobre a importância automação, realçando a segurança dos documentos enviados via sistema.

Sr. Anilson informou que está se realizando um levantamento de todos os documentos existentes para que seja feita uma unificação. Sr. Omer ressaltou que está unificação será realizada quando os documentos forem emitidos pelo sistema.

Sr. Joel (SUR – RS) apresentou seus 3 projetos que estão sendo desenvolvidos, a destacar:

· Projeto 1: Viatura de supervisão metrológica

Utilização de uma van para 3 equipes, que comporte adequadamente as pessoas e os equipamentos. Apresentou o layout interno da van.

· Projeto 2: Laboratório móvel de calibração de grandes massas

Para ser utilizado em todo território nacional para calibração e ajustes de grandes massas.

· Projeto 3: Carrinho retrátil para transporte de pesos

Visa melhorar a qualidade do trabalho para os recursos humanos.

Sr. Maurício Evangelista ressaltou a intenção de que todas as equipes de campo tenham o mesmo conjunto de padrões.

8- Tratamento e descarte de água dos reservatórios dos postos de verificação dos caminhões tanque
Sra. Luciana Wilbert (Nugan) falou sobre a importância da água e sobre os impactos ambientais. Informou que está sendo construídos, em alguns lugares no Brasil, os tanques de tratamento de resíduos. Falou, ainda, sobre as ações migratórias, destacando:

· Higienização / descontaminação

- Desengraxante;

- Detergente;

- Vapor.

· Estação de Tratamento de Efluentes (ETE)

Sra. Luciana Wilbert abordou o dimensionamento para o sistema ideal a ser aplicado ressaltando a importância de se identificar o resíduo retirado.

Sr. Maurício Evangelista afirmou que muitos postos ainda não possuem empresas de descontaminação e, por esta razão, os caminhões chegam aos postos com muitos resíduos.

Sr. Sergio Maia (AEM-MS) informou que em Mato Grosso do Sul existe um projeto de multiplicadores referente à educação para o consumo sustentável.

Sra. Luciana Wilbert agradeceu ressaltando a importância do tema apresentado.

9- Apresentação CICMA

Sra. Aparecida Menssor (CICMA) falou sobre a realização do curso de formação de monitores, lembrando que o curso faz parte do plano de capacitação da RBMLQ-I e que público alvo são os técnicos atuantes nas áreas de metrologia legal e medidas materializadas. Informou que a remuneração não está prevista e que os certificados só serão entregues ao final de todo o processo. 

Sra. Aparecida Menssor (CICMA) abordou a importância de todos os IPEM possuírem seus agentes treinados, ressaltando que os dirigentes devem atentar para o perfil do agente escolhido. 

Sra. Aparecida Menssor (CICMA) informou, ainda, que a Cored, em conjunto com o Cicma, elaborará um calendário de treinamentos para a RBMLQ-I, o qual será divulgado no início de 2011.

10- Temas Sugeridos pela RBMLQ-I

Sr. Andre Fofano respondeu aos questionamentos enviados à Disem pela RBMLQ-I, destacando:

	Questionamento
	Resposta

	· Antonio Roberto Albernaz – IPEM/SãoPaulo
Considerando a alta incidência de consultas, não só de nossos agentes fiscais como também de oficinas permissionárias para manutenção de bombas medidoras de combustíveis líquidos, entendo necessária discussão sobre quais os tipos de serviços efetuados nos citados instrumentos, alguns sem retirada de lacres oficiais, tais como troca de mangueira e bico que realmente caracterizam a utilização do selo "REPARADO". Dúvidas também no caso de bombas múltiplas, ex: 4 bicos, quando é efetuada a troca da CPU, quantos selos "REPARADOS" a oficina deverá apor no instrumento. Um selo ou quatro? 
	Ação proposta: 

Encaminhar esta demanda para o GT oficinas de reparo e manutenção. 


	· Miguel Angelo Seixas – ITPS-SE

Informar a atual situação do novo procedimento para as verificações metrológicas dos medidores de velocidade.

Informar a atual situação sobre a utilização de rolos para as verificações metrológicas de Taxímetros.
	Informativo:

De acordo com a Portaria Inmetro n.º 256, de 03 de julho de 2007, que estabelece os requisitos técnicos necessários para os equipamentos dotados de roletes, utilizados pela RBMLQ-I, em substituição à pista real nos ensaios previstos para as verificações subseqüentes de taxímetros, cabe aos órgãos da referida rede a emissão de termo que certifique o atendimento dos equipamentos aos requisitos apresentados pela portaria. Desta forma, cabe à RBMLQ-I a identificação, a realização de testes, a compra e a emissão do termo para a utilização efetiva dos equipamentos dotados de roletes. 

	· Eduardo Sampaio – IBAMETRO

Criar parceria com outros órgãos que obriguem a clínicas, hospitais, laboratórios e profissionais da área de saúde a verificarem periódicamente os seus instrumentos regulamentados.
	Informativo:

Existe um acordo de cooperação entre o Inmetro e o MS para desenvolver diversas ações relacionadas à área de saúde, sendo que uma das nossas propostas é justamente incluir nos procedimentos de inspeção da Anvisa/MS nos hospitais a exigência de que os instrumentos regulamentados pela ML estejam de acordo com as exigências (ou seja, modelo aprovado e verificação subsequente em dia, quando aplicável). 

	· Eduardo Sampaio – IBAMETRO

Fornecer treinamentos sobre as utilizações dos instrumentos e as possíveis fraudes que podem ocorrer, principalmente em modelos novos de instrumentos: Bombas medidoras, taxímetro, radares,balanças e outros.
	Ação proposta: 

Entrar em contato com o CICMA para incorporar estas demandas quando da realização de treinamentos.

	· Miguel Angelo Seixas – ITPS-SE

Incluir no campo de não conformidades do SGI um item que trata de Autuação por NÃO ATENDIMENTO A UMA NOTIFICAÇÃO. Exp: Não atendimento de uma notificação para realizar conserto de um instrumento de medir. 
	Informativo:

Ação: Elaborado parecer para consulta a Profe sobre o tema. 


	· Heline de Campos Coelho – IPEM-SP

Carroçaria cargas sólidas: Estabelecimento de procedimento para verificação periódica de carroçaria cargas sólidas, a exemplo de estados que fazem a verificação, embora não exista procedimento oriundo do Inmetro. Objetivo: Padronização de procedimento.
	Ação proposta: 

Formação de um GT com participação da RBMLQ-I para elaboração de RTM

	· Heline de Campos Coelho – IPEM-SP

Pesos Padrão: Estabelecimento do item 14.2.1 do RTM aprovado pela portaria Inmetro n° 233/94, sobre quais categorias de pesos novos podem ser calibrados ou submetidos à verificação inicial. Objetivo: Padronização de procedimento
	Informativo:

O item 14.2.1 está com um erro conceitual o regulamento entrará em revisão. 


	· Silvino Bentes - INMEQ-AL

Balanças de dois pratos (BI) código 132 utilizadas em feiras livres, com reprovações constantes por falta de fiel e contra fiel, que providências adotar?
	Informativo:

Instrumento em desacordo com o subitem 12.1 do RTM aprovado pela Portaria Inmetro nº236/1994. Ação: Aplicar as penalidades previstas na Lei nº 9933/1999 

	· Silvino Bentes - INMEQ-AL

Balanças importadas da China, sem modelo aprovado pelo INMETRO, são fornecidas pelo Ministério da Saúde para utilização nos Postos de Saúde Estaduais e Municipais. 

Devem ser apreendidas e que outras providências devem ser adotadas?
	Informativo:

Os instrumentos não podem permanecer em uso. O Inmetro se dispõe a auxiliar tecnicamente o Ministério da Saúde e demais órgãos competentes para aquisição de instrumentos em conformidade com a legislação em vigor. 

	· Jeferson Segalin – SUR-RS
Periodicidade de Calibração de padrões: Para a maior parte dos padrões utilizados nas verificações do Inmetro não existe uma exigência regulamentada que defina qual a periodicidade necessária para a calibração. Visando garantir o resultados das medidas, o usuário deve definir essa periodicidade levando em conta parâmetros como:

- Freqüência e severidade do uso do padrão;

- A exatidão e incerterza máxima requerida;

- Variabilidade das medidas em função de características inerentes à construção e princípio de funcionamento do padrão;

Diante disso, sugiro a discussão do assunto para que possamos trocar experiências. 
	Informativo:

O assunto vai ser tratado em conjunto com as áreas técnicas.




O encontro foi encerrado pelo Sr. Luiz Carlos, onde ressaltou sua satisfação com o novo modelo de encontro (Junção Dqual e Dimel) e ainda, afirmou que todos os temas foram abordados e tratados de maneira funcional.
Próxima Reunião:

Data: 25 a 29 de Abril de 2011
Horário: A definir 
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